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O congelamento  do  valor  nominal  do  Adicional  por
Tempo  de  Serviço  (anuênio)  e  do  adicional  de
inatividade  para  os  servidores  públicos  militares,
somente  é  devido  a  partir  da  vigência  da Medida
Provisória  nº  185/2012,  de  25  de  janeiro  de  2012,
posteriormente  convertida  na  Lei  Estadual  nº
9.703/2012, de 14/05/2012.

A Lei Estadual nº 9.703/2012, de 14/05/2012, assevera
no artigo 2°, §2º: “A forma de pagamento do adicional
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estabelecida pelo parágrafo único do Artigo 2º da Lei
Complementar  nº  50/2003  fica  preservada  para  os
servidores públicos civis e militares.

Súmula  51  do  TJPB  -  “Reveste-se  de  legalidade  o
pagamento do adicional por tempo de serviço, em seu
valor  nominal,  aos servidores militares do Estado da
Paraíba tão somente a partir da Medida Provisória nº
185,  de  25.01.2012,  convertida  na  Lei  Ordinária  nº
9.703, de 14.05.2012”

Vistos, etc.

Trata-se de  Remessa Oficial originária da  sentença (fls.  57/62)
proferida pelo Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da
Capital que, nos autos da Ação Ordinária de Revisão de Proventos de Reforma
c/c  Cobrança  ajuizada  por  Bras  de  Assis  contra  a  PBPREV  –  Paraíba
Previdência,  julgou procedente  pedido para “[...]  determinar  que o Promovido
proceda a implantação, de imediato, do percentual de 20% (vinte por cento), a
título  de  anuênio,  e  do  adicional  de  inatividade  de  20%  (vinte  por  cento)
incidentes  sobre  o  soldo  percebido pelo  autor,  bem como o pagamento  da
diferença  entre  o  valor  pago  anteriormente  e  o  fixado  por  esta  decisão,
referente ao quinquênio pretérito à data do ajuizamento desta ação”.

Não houve interposição de recurso voluntário, fl. 64.

Remessa dos autos para o necessário reexame, fl. 65.

A Procuradoria  de Justiça opinou pelo  prosseguimento do feito
sem manifestação de mérito, porquanto ausente interesse público que torne
necessária a intervenção Ministerial, fls. 70/73.

Redistribuição  do  processo,  dada  à  ascensão  do  Relator  à
Presidência do TJPB, fls. 123.

É o relatório.

Decido.

O demandante, policial militar reformado, ajuizou a presente Ação
visando a atualização e ao pagamento das diferenças pagas a menor de parte
dos seus proventos, em relação ao anuênio (adicional por tempo de serviço) e
o  adicional  de  inatividade  (abono  de  permanência).  A  causa  de  pedir
apresentada é o descabimento do referido congelamento, que se fundou nas
determinações do artigo 2º da Lei Complementar 50/2003, não aplicáveis aos
servidores militares.

Com efeito, razão assiste ao autor da lide.
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Na espécie, a princípio, não haveria de incidir a Lei Complementar
nº. 58/2003, eis que se trata de servidor pertencente aos quadros da polícia
militar.  A Lei  citada  apenas  atinge  os  servidores  públicos  civis  e  não  os
vinculados as fileiras do Estado da Paraíba, incluindo-se aí, os pensionistas e
aposentados. 

Já a Lei Complementar nº. 50/2003, apesar de disciplinar normas
para os servidores públicos civis e também para os militares, no ponto em que
trata da manutenção dos valores dos adicionais e gratificações percebidos, não
faz qualquer menção aos servidores militares. 

Em  seu  artigo  1º,  a  lei  citada  fala  dos  “servidores  públicos
efetivos, e, dos estáveis por força do art. 19 d ADCT, da Administração direta e
indireta  do  Poder  Executivo  Estadual”  e  dos  “servidores  militares”.  Não  é
razoável considerar que, diferente de todo o resto da lei, apenas no artigo 2º se
tenha deixado, “por engano”,  de diferenciar os servidores, que naturalmente
possuem regramento jurídico especial. 

Contudo,  a  omissão  do  parágrafo  único artigo  2º  da  Lei
Complementar nº. 50/2003, no sentido de não incluir os servidores militares na
determinação  nele  contida,  foi  suprida  pela  edição  posterior  da  Medida
Provisória nº 185/2012, de 25 de janeiro de 2012, posteriormente convertida na
Lei Estadual nº 9.703/2012, de 14/05/2012, que estendeu o congelamento dos
adicionais e gratificações aos militares,  conforme previsto  no artigo 2°,
§2º: 

“A forma de pagamento do adicional estabelecida pelo
parágrafo  único  do Artigo  2º  da  Lei  Complementar  nº
50/2003  fica  preservada  para  os  servidores  públicos
civis e militares (grifou-se).

Dessarte, esse artigo faz remissão ao dispositivo questionado, in
casu. Ato contínuo, informa que mantém preservada a forma de pagamento do
adicional  por  tempo  de  serviço  estabelecida  no  parágrafo  único  da  Lei
Complementar nº. 50/03 tanto para os servidores civis quanto para os militares.
Conclui-se,  pois,  que é  a  manutenção (congelamento)  do  valor  nominal  do
Adicional por Tempo de Serviço (anuênio) para os servidores públicos militares,
somente é devida a partir da vigência da Medida Provisória nº 185/2012, de 25
de janeiro de 2012.

O anuênio tem sua forma de pagamento mantida (isto é, incidindo
sobre  o  soldo  do  posto  ou  graduação)  por  estar  excepcionado  na  Lei
Complementar nº 50/03, sendo aplicável o congelamento aos militares apenas
após a expressa disposição trazida pela Medida Provisória nº 185/2012, de 25
de janeiro de 2012, convertida na Lei nº. 9.703/2012. De igual modo o adicional
de inatividade que não estava congelado, dada a  ausência de previsão legal,
por  não se aplicar o  caput do artigo 2º da Lei 50/03 aos servidores públicos
militares, mas também foi atingido pela Medida Provisória nº 185/2012, de 25
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de janeiro de 2012, convertida na Lei nº. 9.703/2012.

Sobre a matéria  no DJ de 06 de fevereiro de 2015 foi publicada
decisão oriunda do INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
N° 2000728-62.2013.815.0000, tratando do pagamento do adicional por tempo
de serviço concedido aos militares da Paraíba, redigida nos seguintes termos:

Súmula  51  do  TJPB  -  “Reveste-se  de  legalidade  o
pagamento do adicional por tempo de serviço, em seu valor
nominal, aos servidores militares do Estado da Paraíba tão
somente  a  partir  da  Medida  Provisória  nº  185,  de
25.01.2012,  convertida  na  Lei  Ordinária  nº  9.703,  de
14.05.2012”

Ainda sobre o tema, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO  -  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE
GRATIFICAÇÕES  E  VANTAGENS.  POLICIAL  MILITAR.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO.
REJEIÇÃO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
INCONFORMISMO  QUANTO  AOS  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE  0  13°  SALÁRIO.  1/3  DE
FÉRIAS,  HORAS  EXTRAS,  SERVIÇOS  EXTRA  PM,
SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS PRESÍDIOS, ADICIONAL
NOTURNO,  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, ANUÊNIO
PESSOAL  MILITAR,  ETAPA  ALIMENTAÇÃO  PESSOAL
DESTACADO,  POG-PM  ,  PM-VAR  ,  GRATIFICAÇÃO
ESPECIAL  OPERACIONAL,  GRATIFICAÇÃO
HABILITAÇÃO POLÍCIA MILITAR. PROVIMENTO PARCIAL.
[…]  Nos  termos  da  Lei  Estadual  n.°  5.701/93,  em
combinação  com  a  Lei  Complementar  n.°  59/03,  não
incide  contribuição  previdenciária  sobre  as
Gratificações referentes ao art. 57, VII, da LC n.° 58/03,
POG-PM  ,  COI-PM  ,  EXTRA-PM  , Gratificação  de
Insalubridade  Policial  Militar  nem  sobre  a  Etapa  de
Alimentação Policial Militar.1 

[...] REVISÃO DE REMUNERAÇÃO.  POLICIAL MILITAR.
REGIME  JURÍDICO  DIFERENCIADO  DO  SERVIDOR
PÚBLICO  CIVIL.  ANUÊNIOS.  CONGELAMENTO  COM
BASE NO ART. 2º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 50/2003.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EXPRESSA.  REGRA  NÃO
ESTENDIDA  AOS  MILITARES.  EDIÇÃO  DA  MEDIDA
PROVISÓRIA  Nº  185/2012.  CONVERSÃO  NA  LEI
ESTADUAL  Nº  9.703/2012.  LACUNA  SUPRIDA.
POSSIBILIDADE  DE  CONGELAMENTO  A  PARTIR  DA
PUBLICAÇÃO  DA MEDIDA PROVISÓRIA. […]  É  de  se
manter a decisão monocrática que julgou os recursos com

1TJPB,  Acórdão  do  processo  nº  20020100437595001  -  Órgão  (4  CÂMARA CÍVEL)  -  Relator  DES.  ROMERO
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA - j. em 23/05/2012
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fundamento  no  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,
sobretudo  quando  as  razões  do  regimental  não  são
suficientes  para  infirmar  a  fundamentação  posta  no
provimento combatido.2

Embargos de declaração. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO
DE  PROVENTOS  C/C  COBRANÇA.  POLICIAL  MILITAR.
REGIME  JURÍDICO  DIFERENCIADO  DO  SERVIDOR
PÚBLICO  CIVIL.  ANUÊNIOS  E  ADICIONAL  DE
INATIVIDADE. CONGELAMENTO COM BASE NO ART. 2º,
DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  50/2003.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  EXPRESSA.  REGRA NÃO  ESTENDIDA AOS
MILITARES.  EDIÇÃO  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº
185/2012. CONVERSÃO NA LEI ESTADUAL Nº 9.703/2012.
LACUNA  SUPRIDA.  POSSIBILIDADE  DE
CONGELAMENTO  A  PARTIR  DA  PUBLICAÇÃO  DA
MEDIDA  PROVISÓRIA.  Alegação  de  OMISSÃO  E
CONTRADIÇÕES.  Vícios  não  verificados.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA.  Finalidade
REDISCUSSÃO. (…) - Se a parte dissente dos fundamentos
narrados  no  decisum  combatido,  deve  ela  valer-se  do
recurso  adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.3 

 Mediante tais considerações, tenho que o direito do demandante
é  cristalino,  sendo  irretocável  a  sentença  primeva  porque  é  devido
descongelamento do anuênio e ao adicional de inatividade até a publicação da
Medida  Provisória  nº  185/2012,  de  25  de  janeiro  de  2012,  posteriormente
convertida na  Lei  nº.  9.703/2012,  bem como o pagamento dos valores não
computados relativos às mesmas verbas, respeitado o quinquídio legal anterior
à propositura da ação perante o juízo a quo.

Feitas tais considerações, com supedâneo no artigo 557,  caput,
do CPC, NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial4, ante o confronto com a
jurisprudência dominante  e Súmula  deste Tribunal,  mantendo a sentença
em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 27 de março de 2015.

 Juiz Ricardo Vital de Almeida
            RELATOR

G/04

2TJPB, ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00052784820138152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 16-12-2014
3TJPB, ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00112665020138152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO, j. em 24-02-2015

4 O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário. (Súmula 253, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/06/2001, DJ 15/08/2001, p. 264)
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